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Resumo: A Inquisição Medieval exerceu 

influência significativa na formação do 

Direito ao introduzir procedimentos 

jurídicos formais na investigação e 

julgamento de heresias. Diferente da 

percepção popular, a Igreja Católica 

estruturou tribunais que asseguravam 

direitos de defesa, diferenciando-se da 

própria instituição civil da época, que 

frequentemente realizavam condenações 

sumárias. O seu contexto de surgimento 

envolve a propagação de movimentos 

heréticos, como o catarismo, que 

ameaçavam a ordem social e política 

europeia ao rejeitar instituições 

essenciais, como o matrimônio e a 

autoridade civil. A falta de critérios 

claros para julgar hereges levou a abusos 

por parte de governantes e da população. 

Nesse cenário, a Igreja passou a 

coordenar tribunais para garantir 

julgamentos mais justos, unificando as 

esferas eclesiástica e civil. A criação da 

Inquisição Pontifícia e a nomeação de 

inquisidores especializados marcaram 

uma inovação jurídica para a época, que 

passou a buscar meios mais adequados 

para a investigação e julgamento dos 

acusados, promovendo maior controle na 

aplicação da justiça religiosa e 

influenciando práticas jurídicas 

subsequentes. 
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Abstract: The Medieval Inquisition had a 

significant influence on the development 

of law by introducing formal legal 

procedures for the investigation and 

judgment of heresies. Contrary to 

popular perception, the Catholic Church 

established tribunals that ensured the 

right to defense, setting itself apart from 

the civil institutions of the time, which 

often carried out summary 

condemnations. Its emergence was 

linked to the spread of heretical 

movements, such as Catharism, which 

threatened the social and political order 

of Europe by rejecting essential 

institutions like marriage and civil 

authority. The lack of clear criteria for 

judging heretics led to abuses by rulers 

and the population. In this context, the 

Church took the lead in coordinating 

tribunals to ensure fairer trials, unifying 

the ecclesiastical and civil spheres. The 

creation of the Pontifical Inquisition and 

the appointment of specialized 

inquisitors marked a legal innovation for 

the time, seeking more appropriate 

methods for investigating and judging 

the accused, promoting greater control in 

the application of religious justice, and 

influencing subsequent legal practices. 
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Introdução 

Ao mencionar o tema da inquisição, os primeiros pensamentos que inundam a 

mente daquele que o ouve consistem em torturas inimagináveis, bruxas na fogueira e 

milhões de mortes. Entretanto, ao analisar os seus registros, é possível perceber que os 

fatos são completamente diversos daquilo comumente disseminado. Em razão disso, o 

intuito deste artigo é desmitificar a figura da Inquisição, sobretudo a iniciada na Idade 

Média, em meados do século XII, e demonstrar o avanço jurídico no âmbito dos direitos 

humanos que este instituto garantiu, influenciando-nos até os dias de hoje. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que o termo “inquisição” vem do latim 

inquisitione, que significa, literalmente, “inquirir”, ou seja, interrogar, investigar. 

Portanto, não é algo próprio da Igreja Católica e sequer surgiu dela. Em verdade, 

a criação do primeiro tribunal inquisitorial surgiu com os árabes e muçulmanos, tendo o 

intuito de “afogar as heresias que nasciam dentro do islamismo” (ITURRALDE, 2017: 

100).  

Ademais, dentro do próprio judaísmo e, posteriormente, no meio protestante, 

houve tribunais para (nem sempre) devidamente investigar e julgar os seus respectivos 

hereges. Portanto, os tribunais inquisitoriais não foram invenção e sequer algo exclusivo 

da Igreja Católica; as maiores religiões já tiveram em seu passado um tribunal a fim de 

estabelecer seus dogmas e impedir que as heresias deturpassem a fé. Ao menos 

idealmente, pois cada religião possui autonomia para investigar e punir os transgressores 

das suas doutrinas, portanto, não há como generalizar seus métodos; até mesmo dentro da 

mesma religião, em razão da diversidade de tribunais inquisitoriais e heresias, seus meios 

se diversificam enormemente. Apesar disso, na maioria dos casos os tribunais 

inquisitoriais gerais não funcionavam com a mesma “segurança institucional” que aqueles 

comandados pela Igreja Católica. 

 

A rigor, seria uma grave injustiça para com a Inquisição Católica chamar 

indistintamente de inquisição a todas quantas existiram. Pois enquanto o Santo 

Ofício oferecia ao acusado a possibilidade de defender-se, outorgando-lhe 

numerosas garantias, “inquisições” como a dos reformadores – como 

reconhecem historiadores honestos de sua própria fé – não processavam os 

suspeitos, e sim condenavam-nos geralmente à fogueira sem maiores cuidados. 

(ITURRALDE, 2017: 100). 

 

Observa-se, portanto, que a heresia, tratada em um aspecto histórico-religioso 

geral, não limitada ao mundo cristão, sempre foi castigada. Tal combate partia até mesmo 
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das autoridades civis, pois a reconheciam não somente como um problema teológico, mas 

também como um assunto de caráter vital ao organismo político, em razão do 

ordenamento da vida familiar, que, por se basear em caráteres religiosos, depende de 

princípios sãos (TURBERVILE, 1954: 220-221).  

Por segundo, no contexto da Inquisição da Igreja Católica, houve diversos 

tribunais (à título de exemplo, apenas na Inquisição Espanhola foram 22), os quais 

abrangeram diversas épocas e nações, sendo o primeiro fundado em meados de 1184 e o 

último em 1610. Dentre eles, destacam-se quatro: o espanhol, o português, o romano, o 

episcopal e pontifício. Cada qual com suas particularidades e atribuições próprias, de 

forma que é indevido misturar aspectos de uma com a outra – contudo, em algumas 

ocasiões, suas características são muito próximas, tais quais o episcopal e o pontifício, 

justamente em razão do período e contexto histórico. 

 

Embora todas estivessem encarregadas de vigiar e castigar os delitos contra a 

fé, cada uma tinha suas particularidades, sujeitas aos diferentes cenários e 

conjunturas; assim, o pontífice era a autoridade máxima em algumas, e o bispo 

e o Rei em outras. Portanto, não se pode atribuir a uma o que é próprio da outra. 

Na inquisição espanhola a autoridade suprema do Tribunal era exercida pelo 

Rei (ao menos formalmente), que havia obtido do Papa a concessão e o 

privilégio de nomear (ou melhor, sugerir) inquisidores e de controlar as 

finanças e o funcionamento geral da instituição. (ITURRALDE, 2017: 97). 

 

Para os fins deste artigo, não há como abordar especificadamente cada um dos 

tribunais inquisitoriais criados ao longo de quase 500 anos. Portanto, tratarei da 

Inquisição Medieval, em razão de ter sido a primeira instaurada e, consequentemente, 

influenciado as que vieram posteriormente. Para tanto, farei a exposição do momento em 

que ela surge e os procedimentos processuais adotados. 

1.  Contexto histórico do surgimento do Tribunal Inquisitorial Medieval 

Em meados do século XI, surge na Europa diversos movimentos de inspiração 

neomaniqueistas (com destaque aos cátaros). Como parte do pensamento desses, está o 

caráter de aversão quase sem limites a tudo o é era matéria e corpo, como consequência 

disso, a procriação – aos cátaros – era o mais grave dos pecados, visto que perpetuava a 

“maldita criação”. Não obstante, eles também “rejeitavam não somente a face visível da 

Igreja, mas também as instituições básicas da vida civil – o matrimônio, a autoridade 
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governamental, o serviço militar. [...] provocavam tumultos, ataques às igrejas, etc,” 

(AQUINO, 2022: 79). 

Dentro da doutrina cátara, vale destacar o fato de possuírem um sacramento 

(consolamentum) que poderia ser administrado apenas uma vez em suas vidas. Assim, 

quem pecasse após havê-lo recebido, estaria eternamente condenado. Como 

consequência, alguns praticavam a endura, que consistia no suicídio assistido. Portanto, 

era comum àqueles que estavam doentes serem mortos logo após terem recebido o 

sacramento (CAMILLERI, 2018: 37).  

Essa doutrina não se limite a isso, mas tais atitudes e crimes não podem ser 

justificados por se tratar de uma “convicção pessoal” – por mais que suas consequências 

extrapolem a mera esfera da pessoalidade. Não se tratava de uma “interpretação diversa 

do Evangelho”, mas sim uma verdadeira ação contra a ordem social: 

 

A propaganda herética era vista como um fanatismo religioso, e uma ação 

contra a ordem social. E contra elas não se podia fazer frente apenas com 

instrução e com argumentos da razão, senão com coação, tribunal e prisão. 

Julgava-se, então, justo aplicar a pena capital, que era comum em todos os 

países na época. A Igreja exigia disciplina e punições, mas ela não pronunciava 

ou executava uma sentença de morte, embora certamente a aceitasse no 

contexto jurídico da época. Isto cabia ao Estado; à Igreja “não era lícito 

derramar sangue”. (AQUINO, 2022: 80). 

 

Ela vai além de tais características, mas a sua substância e a de suas ramificações 

se resumem ao ódio a tudo aquilo que foi criado. 

 

A doutrina desta seita pode sintetizar-se basicamente em seu lema: “Tudo o 

que está debaixo do sol e da lua não é mais que corrupção e confusão”. 

Consideravam, portanto, diabólico e impuro tudo quanto compreendia o 

mundo terreno: homens, autoridades, leis, juramentos, procriação, até a 

comida, principalmente as mulheres, às quais desprezavam abertamente, por 

causa do pecado original. Consideravam criminosos, por exemplo, o soldado 

que defendia sua pátria. [...] 

“Se o catarismo tivesse chegado a dominar, ou ao menos equilibrar-se ao 

catolicismo, não resta dúvida de que a influência teria sido desastrosa. O 

ascetismo dos que a professavam no que concerne à relação entre os sexos, se 

tivesse chegado a ser comum, teria conduzido inevitavelmente à extinção da 

espécie. Condenando o universo visível e a matéria geral como obras de 

Satanás, o catarismo transformava em pecado todo esforço pelo melhoramento 

material da condição dos homens. Assim, se esta crença chegasse a recrutar 
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uma maioria dos fiéis, a Europa teria retornado à barbárie dos tempos 

primitivos. Não constituía somente uma revolta contra a Igreja, mas a 

abdicação do homem diante da natureza”. (ITURRALDE, 2017: 189 apud 

BARUTTA, 1959: 127). 

 

A influência deste movimento foi tanta que chegou a conquistar considerável 

parte da população europeia da época, até mesmo parte da nobreza e cidades: 

 

Em 1017, Orléans foi quase inteiramente conquistada ao catarismo pelas 

pregações de uma mulher vinda da Itália. Tornaram-se cátaros também muitos 

nobres e até mesmo o confessor da rainha Constância. Munidos de notáveis 

meios, os cátaros começaram a enviar pregadores por toda a França, o que 

preocupou o rei Roberto, o Pio. Este estava preocupado com o novo fenômeno 

religioso, mas muito mais com seu aspecto social: os cátaros não acreditavam 

que as más ações seriam punidas na outra vida, rejeitavam o matrimônio, a 

família e as boas obras como danosas porque perpetuavam o mundo em vez de 

aniquilá-lo.” (CAMILLERI, 2018: 38). 

 

Com a crescente e inevitável ascensão deste grupo, não demorou para que os 

próprios monarcas das regiões afetadas (e até mesmo o próprio povo) começassem a agir 

segundo bem lhes fosse conveniente: 

 

O rei foi a Orléans, processou os cátaros e, porque estes não recuavam de sua 

doutrina, condenou-lhes pessoalmente à morte. Foi de súbito imitado por 

Guilherme, conde de Poitiers e duque da Aquitânia, nos seus domínios. Em 

1052, o imperador Henrique III segue o mesmo caminho. [...] Processos e 

condenações à morte de cátaros começaram a suceder-se por toda a Europa, 

até mesmo pela mão de soberanos excomungados pela Igreja como Henrique 

da Inglaterra e Frederico Barbarossa. Não só. Com frequência era o próprio 

povo que se abandonava a linchamentos indiscriminados depois de haver 

sofrido violência e devastações por parte dos hereges. (CAMILLERI, 2018: 

38). 

Em Goslar, em 1051 e 1052, foram enforcados vários hereges pelo Imperador 

Henrique III (1017-1053) da Alemanha que quis acabar com a heresia. Outros 

cátaros, apesar da oposição de vários bispos, foram condenados pelos 

magistrados de Milão a adorar a Cruz ou morrer na fogueira. Para se perceber 

como era forte o espírito religioso da época, basta dizer que muitos escolheram 

a fogueira. [...] 

Em 1077 um herege professou seus erros diante do bispo de Cambraia; a 

multidão popular lançou-se então sobre ele, sem esperar o julgamento, 
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prenderam-no numa cabana, e a incendiaram. Em 1120 o bispo de Soissons, 

na Inquisição episcopal, encarcerou vários hereges em sua cidade. Mas quando 

foi a Beauvais para pedir conselho aos bispos reunidos ali em um Sínodo, 

temendo a habitual “mão suave dos bispos”, a multidão entrou à força na 

prisão, tomou os prisioneiros e os queimou. O povo achava que o clero 

demorava a agir contra os hereges. (AQUINO, 2022: 81). 

 

Tais “julgamentos e aplicações de pena” realizados pelos monarcas e pela própria 

população não foram apoiados pela Igreja. São Bernardo de Clarava percorreu a França 

pregando contra a heresia, chegando a recomendar: “convençamos os hereges com 

argumentos, não com armas”. Em mesmo sentido agiu Santa Hildegarda de e Bingen. 

Entretanto, não bastava a simples recomendação por parte da Igreja e seus representantes, 

bem é verdade que houve episódios que sequer se fez cumprir a sua autoridade. Conforme 

acima referido e o ocorrido no ano de 1040, quando “os milaneses pegam em armas contra 

os habitantes de Monteforte d’Alba, que eram todos cátaros. O arcebispo queria lhes 

impor penas espirituais, mas os milaneses os lançaram à fogueira sem maiores 

considerações” (CAMILLERI, 2018: 38). 

No meio deste caos que se encontrava, em que a autoridade anteriormente 

respeitada já não detinha mais o mesmo prestígio em razão de ser considerada demasiada 

branda. Também não havia critérios específicos para os julgamentos e eventuais 

condenações daqueles considerados hereges (visto que muitas vezes o sujeito estava 

sendo herege por mero desconhecimento da doutrina ou, em algumas situações, induzido 

a erro por terceiro), o Papa Inocência II, em 1139, proclamou o Segundo Concílio de 

Latrão. Em que “ficou decidido que a Igreja, depois de exame, indicaria aos poderes 

públicos os causadores das perturbações, para que o ‘braço secular’, o poder civil, as 

penalizasse” (AQUINO, 2022: 85). Dessa forma, garantiu aos hereges um julgamento, a 

fim de poder ser comprovado se eram inocentes ou culpados. 

Esse foi o primeiro de muitos passos, dentre os quais houve mais três concílios 

(de Tours e de Lyon, ambos em 1163, de Latrão III, em 1179, e de Verona, em 1184), 

três sínodos (de Reims, em 1049, de Toulouse, em 1119, e o de Latrão em 1139) e até 

mesmo uma cruzada (Cruzada contra os albigenses, contra os cátaros localizados em Albi, 

no sul da França, iniciando-se em 1209 e estendendo-se até o ano de 1229). Como 

consequência desta empreitada militar cristã, os hereges passaram a atuar de maneira mais 

sigilosa, a fim de evitar uma nova batalha em campo aberto – da qual certamente sairiam 

derrotados novamente: 
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Vencidos em campo aberto, os hereges resolveram passar à clandestinidade, o 

que naturalmente supôs um problema ainda maior, pois tornavam-se quase 

indetectáveis pelas autoridades, já que exteriormente demonstravam-se como 

bons e devotos cristãos. (ITURRALDE, 2017: 189). 

 

Assim, resolveu-se um problema, mas criou-se outro que, em questão de tempo, 

tomaria as mesmas proporções do anterior. Em decorrência deste perigo iminente e dos 

mais de dois séculos de heresias extremas que ameaçavam a ordem social e política da 

Europa, apenas em 1231, é que, formalmente, surge o instituto da Inquisição Episcopal, 

ou Inqusitio haereticae pravitatis, com o intuito agora de não apenas reprimir os hereges, 

mas também de procurá-los. O tribunal da inquisição é, portanto, a junção de um tribunal 

civil com um tribunal eclesiástico. 

 

A Inquisição constituiu-se, pois, pela reunião do tribunal do Santo Ofício com 

o tribunal civil. Tinha dois “braços”: O primeiro era o braço eclesiástico, que 

inquiria (Inquisição), corrigia e finalmente julgava os delitos de heresia. Sua 

finalidade principal não era vingar e castigar, mas corrigir emendar. O segundo 

braço era o secular, a quem eram entregues os réus convictos e contumazes, 

para serem castigados segundo as leis civis (BERNARD S. J., 2022: 13). 

  

Entretanto, mesmo sendo criada com a intenção de resolver as perturbações das 

seitas heréticas, ainda assim ela não foi suficiente. Ainda havia bispos, principalmente no 

sul da França, que eram tolerantes à heresia. Já aqueles bispos que combatiam as 

interpretações divergentes das Sagradas Escrituras, possuíam a limitação de poderem 

atuar apenas dentro do território de suas dioceses. Em razão disso, não eram raros os casos 

de hereges perseguidos em uma diocese se refugiarem em outra, a fim de criarem conflitos 

de atribuições e perdas de tempo que os favoreciam (CAMMILLERI, 2018: 43). 

Justamente pela questão do tempo, da lentidão proveniente da limitação dos meios 

de comunicação da época, entre os bispos e Roma, a Igreja teve de inovar. 

 

Com a lentidão típica de todas as coisas medievais, a Igreja procurou mudar 

de sistema, mandando para junto do bispo um delegado enviado diretamente 

de Roma. Este delegado não tinha limites de jurisdição, respondia diretamente 

ao papa e, sobretudo, era um perito teológico e jurista. (CAMILLERI, 2018: 

44). 
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A partir deste momento surge a chamada Inquisição pontifícia (também referida 

como Inquisição Papal), que inicialmente funcionava ao lado da episcopal, mas com o 

passar do tempo acabou por torná-la desnecessária. 

Mesmo com essas mudanças, houve resistência por parte tanto da autoridade civil 

quanto dos próprios bispos. A primeira porque o delegado se tratava de uma autoridade 

externa, “um estranho” à população local. Já o segundo pela questão de suas 

prerrogativas. 

Assim, apenas em 1235 é nomeado o primeiro Inquisidor geral para atuar na 

França, “o dominicano Roberto o Bugre, assim chamado por ter sido ‘búlgaro’, isto é, 

cátaro; e conhecia profundamente os seus erros e maneiras de agir” (AQUINO, 2022: 95). 

2. Dos métodos utilizados nos processos inquisitoriais medievais 

Hoje, ao se falar de heresia, o impacto que causa àquele que escuta não é de grande 

emoção, visto que com o Estado moderno, laico, o papel da religião se tornou mero 

acessório da vida privada, sem qualquer relação com questões legais ou administrativas 

da vivência contemporânea. 

Contudo, durante a Idade Média, a religião, sobretudo a Igreja Católica, era o que 

fazia a civilização ocidental se manter unida (apesar de não raras as vezes estarem em 

guerra). Isso se dá em razão de que, com a queda do Império Romano do Ocidente no ano 

de 476, todas as instituições da vida civil ruíram; todo o aparato jurídico e administrativo 

da então sociedade foram extintos, sendo a Igreja a única instituição que sobreviveu à 

queda do Império Romano, sua posição se consolidou ainda mais. 

Portanto, qualquer ataque direcionado à religião não era uma mera ofensa ao culto 

pessoal e/ou ao grupo que pertencia adepto a ela, mas um ataque à própria ordem social. 

Assim sendo, trata-se de um ataque a todos os europeus, sejam eles cristãos ou não-

cristãos, visto que, se todo o sistema social é baseado no cristianismo, um ataque à base 

afetará as demais camadas sociais. 

Cumpre relembrar que uma das, senão a principal razão para o surgimento do 

Tribunal Inquisitorial é o de evitar os linchamentos que frequentemente matavam 

indiscriminadamente aqueles popularmente acusados de heresia. Em razão disso, é 

correto atribuir à Inquisição um caráter mais protetivo do que punitivo. 

 

The Inquisition differed from all secular justice in that it was penitential, that 

is, it aimed to persuade those who had committed certain sins to confess their 

fault and submit themselves to the loving chastisement of Mother Church. The 
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Inquisitor was in the unique position of a judge who was always trying to turn 

himself into a father-confessor (NICKERSON, 2023: 241, tradução nossa).2 

 

Isso se revela ainda mais ao considerarmos os Editos de Graça, que consistiam em 

uma “anistia geral”, em que, se os hereges se apresentassem perante a autoridade dentro 

do prazo estipulado (algo entre 15 e 40 dias) suas faltas seriam atenuadas, fazendo recair 

sobre o herege uma penitência leve (mais adiante será abordado de modo detalhado). 

Ainda, retornando ao contexto dos cátaros, seus ataques não se limitavam a meras 

“opiniões” ou interpretações pacíficas e pessoais que resultavam em mera divergência da 

doutrina católica. Este grupo formava exércitos, tomavam cidades e matavam seus 

habitantes, além de também mataram sem próprios membros em razão de suas 

interpretações teológicas errôneas. 

Em face desses crimes, antes da criação dos tribunais inquisitoriais, era o direito 

penal da época que os julgava. Contudo, ele ainda detinha muita influência das 

civilizações pagãs e ainda carecia do uso da razão em sua fundamentação, de forma que 

seu procedimento era rudimentar e irracional. Assim, ao invés de se ter uma análise 

técnica do caso, com figuras que acusassem, defendessem e julgassem o criminado, a 

resolução dos casos se dava pela prática de ordálio, juízo de Deus e duelos. 

Portanto, com o fim de se evitar tais irracionalidades e a utilização de costumes 

pagãos, além de se obter uma estabilidade nos processos, o procedimento inquisitorial 

medieval surge como uma mescla do então direito comum com o direito eclesiástico. 

Dentro deste segundo continham as inovações trazidas pelo Papa Inocêncio III e pelo IV 

Concílio de Latrão que, no ano de 1215, entre outros, estabeleceu: que o depoimento das 

testemunhas passasse a ser realizado na presença do acusado, de forma que este poderia 

se defender das acusações que lhe estavam sendo imputadas (entretanto, em alguns casos, 

as testemunhas de acusação não eram divulgadas, a fim de evitar qualquer represália 

posterior por parte do então acusado); a proibição de clérigos participarem dos processos 

de sangria e de benzerem ordálios judiciais de fogo e água (Sententiam sanguinis) e; que 

todos os juízes eclesiásticos deveriam contar com a assistência de um escriba que 

escreveria cada um dos atos judiciais praticados para ser, posteriormente, revisado por 

um controle superior que poderia garantir uma possível revisão ou até mesmo apelação 

(Quoniam contra falsa). Tais pontos, portanto, integravam o procedimento inquisitorial. 

 
2 A Inquisição diferenciava-se de toda a justiça secular pois era penitencial, isso é, almejava persuadir 

aqueles que cometiam certos pecados para que confessassem seus erros e se submetessem ao castigo 

amoroso da Igreja Mãe. O Inquisidor ocupava uma posição única de juiz que estava sempre tentando se 

transformar em um pai confessor. 
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Ainda acerca dos seus procedimentos, o Pe. José Bernard S. J. refere quanto a sua 

forma jurídica, no sentido do Santo Ofício ser 

 

um tribunal revestido das mesmas características de todos os tribunais 

da Idade Média e início dos tempos modernos. Seu proceder era secreto, 

exigiam-se testemunhas, dava-se ao réu conhecimento das acusações, 

advogado (conselheiro) e autorização de defesa. (BERNARD S. J, 

2022: 33) 

 

Da questão da figura do advogado, é devida algumas ressalvas. Conforme acima 

mencionado, dá-se a entender que em todos os procedimentos havia a presença de um 

procurador para defender os interesses do acusado. Todavia, é preciso compreender que 

a Inquisição Medieval durou vários anos e atuou em diversos lugares, paróquias e cidades, 

de modo que, formalmente, as normas gerais constantemente eram alteradas por meio de 

bulas papais, uma vez não permitindo sua atuação e em outras sim. Já de modo mais 

prático, em razão das próprias limitações da época, a uniformização do procedimento era 

materialmente impossível. Assim, mesmo que houvesse uma bula que especificasse a 

forma de atuação e composição dos tribunais, por muitas vezes os próprios inquisidores 

ou governantes daquele território acabavam influenciando no feito, modificando-o 

substancialmente. Acerca deste assunto, Guy e Jean Testas referem: 

 

Inocêncio III, pela bula Si adversus vos proibiu os advogados e os notários de 

prestar auxílio aos hereges; por seu lado, Gregório IX desejava que todo o 

suspeito fôsse secundado no tribunal. O concílio de Valência em 1248, 

presidido pelo legado do papa, rejeita a presença de advogados e Bernard Gui 

recusa escutá-los. Para os desencorajar ameaçava-se de supressão do exercício 

os homens de leis que tivessem ajudado os sectários incriminados. Contudo, 

Nicolas Eymerick, no seu Diretório, consentiu em deixar a defesa para 

procuradores ou advogados na medida em que não fôssem, eles próprios, 

suspeitos de heresia. Sabe-se, por exemplo, que Joana d’Arc recusar-se-á a ser 

assistida e certos processos revelam a intervenção dos advogados. Mas êstes 

deviam ser reconhecidos pelo inquisidor e a maioria das vêzes designados por 

êle; êles não são autorizados a afastarem-se do direito, do estilo e dos costumes 

observados por êstes tribunais de exceção. (TESTAS, 1968: 37) 

 

Apesar de tais distinções que ocasionalmente ocorriam entre o formal e o prático, 

é inegável o avanço jurídico na questão de modo de defesa do acusado. Pois, conforme 

se demonstra, inicialmente a presença de um procurador era negada, posteriormente 
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tornou-se mais restrita e, ao final, ao mencionar o emblemático caso do julgamento da 

Santa Joanna D’Arc, que ocorreu em meados do século XV, o advogado já era uma figura 

comum. 

Já sobre a questão do modo com que as investigações ocorriam, resta em aberta 

uma questão: como fazê-la de modo completo e eficaz? À época, apenas duas alternativas 

eram viáveis: o relato de testemunhas (geralmente duas ou três), que não sejam 

contraditórios, ou a confissão do réu. No caso de ausência do primeiro pressuposto, alguns 

historiadores afirmam que é neste ponto que surge a utilização da tortura. Sua aplicação 

se justificava para obter a confissão do réu – ou, ante sua falta, a absolvição. Pois, sendo 

ele suspeito de um crime grave, sua liberdade imediata seria um risco à sociedade 

(BORROMEO, et al, 1998: 136). 

Entretanto, diferentemente da forma com que era utilizada nos processos penais 

ordinários da época, a tortura como método de obtenção de confissão nos processos 

inquisitoriais possuía diversos regramentos, visto que começaram a ser aplicadas 

garantias nunca conferidas ao investigado. Observa-se que hoje tal exposição pode soar 

até como contraditório, visto que as palavras “tortura” e “garantia” não parecem coincidir 

na mesma frase; contudo, vale relembrar o contexto em que tais práticas ocorreram: antes, 

não havia qualquer garantia ao torturado e, a partir desse momento, os limites começaram 

a ser estipulados. Sem sombra de dúvidas consiste em um avanço. Ainda mais se 

considerarmos que, no contexto da Inquisição Católica, tal prática cai em desuso na 

metade do século XIV, enquanto nos tribunais civis perdurou até o século passado. 

 

A tortura podia ser infligida somente a adultos não anciãos. Devia 

acontecer sob estrito controle médico, apenas quando houvesse 

gravíssimo indícios e todo outro método tivesse sido inutilmente 

tentado. A administração da tortura, que não podia em nenhum caso 

superar meia hora, devia ocorrer citra sanguinem (ou seja, sem 

provocar feridas) e não devia causar nenhuma diminuição na eficiência 

física do torturado, visto que a “Ecclesia abhorret a sanguine”. Assim, 

a tortura consistia em geral na estrapada: o único sistema de fato 

possível, vistas as limitações mencionadas acima. Tinha, contudo, a 

vantagem de ser graduável quase indefinidamente. Prendiam-se as 

mãos do acusado e o suspendiam ao teto, depois de um só golpe 

deixavam-no cair, duas ou três vezes, sem tocar o pavimento. Duas ou 

três sessões no máximo, com a distância de dias entre uma e a outra. 

(CAMMILLERI, 2018: 58). 
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O Papa Inocêncio IV logo cercou o uso da tortura com certas cautelas: 

exigiu que só depois de esgotados os outros meios de descobrir a 

verdade se recorresse a ela, e quando de fato existissem veementemente 

indícios de culpabilidade. Não deveria levar à perda de algum membro 

e menos ainda a perigo de morte (“citra membri diminutionem et mortis 

pericuium”). Não deveria também ultrapassar meia hora e somente ser 

aplicada uma vez. (BERNARD S. J., 2022: 38). 

 

Ademais, mesmo diante de tais regramentos, a prática da tortura era muitas vezes 

questionada pelos próprios inquisidores, que não acreditam muito em sua eficácia: 

 

As fontes demonstram de forma muito clara que a Inquisição fazia uso 

dela [a tortura] muito raramente. O especialista Bartolomé Bennasar, 

que se ocupou da Inquisição mais dura, aquela espanhola, fala de um 

uso da tortura “relativamente pouco frequente e em geral moderado, e 

o recurso à pena capital, excepcional depois do ano 1500”. O fato é que 

os inquisidores não acreditavam na sua eficácia. Os manuais para 

inquisidores convidavam a dela desconfiar porque os fracos sob tortura 

confessariam qualquer coisa e os “duros” resistiriam com facilidade. 

Ora, dado que quem resistia à tortura sem confessar era 

automaticamente liberado, segue-se que como meio de prova era pouco 

útil. Não só. A confissão obtida através de tortura devia ser confirmada 

por escrito pelo acusado em um segundo momento, sem tortura (só 

assim as eventuais admissões podiam ser levadas à juízo). A coisa podia 

então dar lugar a retratações sem fim, em detrimento da única coisa que 

interessava aos inquisidores: a verdade. (CAMMILLERI, 2018: 57-58). 

 

E tal visão é também corroborada pelo historiador protestante Rodney Stark, ao 

referir que todas as cortes da Europa utilizaram da tortura, porém, a Inquisição utilizou-a 

em menor escala que as demais. Em razão de que, primeiro, a Igreja estipulava limites 

para a sua realização (tal qual os métodos e a duração das sessões); segundo, porque 

alguns dos próprios inquisidores duvidavam de sua eficácia (STARK, 2016: 122). 

Não obstante, o historiador Palacios confere à Inquisição Medieval a característica 

de um procedimento de exceção: 

 

[...] el derecho medieval inquisitorial em este punto es um derecho 

privilegiado como bien ha escrito el prof. Enrique Gacto, ya que 

contiene sanciones más benignas que las del derecho penal ordinário o 
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secular, em la que el delito de herejía es reprimido inapelablemente con 

la pena de muerte. « Pero el reo de herejía, rescatado por la jurisdiccíon 

inquisitorial, tiene aberta uma via que le permite escapar a esta sanción 

máxima y, en efecto, la evita por la primera vez de Comisión del delito 

siempre que confiese y manifieste su arrepentimiento de forma 

suficiente ». Por tanto, el derecho inquisitorial en materia de fe es uma 

exepción al procedimento inquisitorial ordinário y al processo 

inquisitorial criminal. (BORROMEO, et al, 1998: 139, tradução 

nossa)3. 

 

E o historiador Cristian Iturralde refere a sua inovação no sentido de segurança e 

garantias processuais – algo que ocorreu de forma menos acentuada na Inquisição 

medieval do que na espanhola, em razão da formação destes inquisidores, mas que não 

deve ser desconsiderada: 

 

Pode-se afirmar com segurança que as garantias processuais, reguladas 

pelas normativas dos pontífices e inquisidores, eram pouco usuais para 

a época – por sua benignidade – sendo, de alguma maneira, avanços em 

matéria de jurisprudência e piedade, já que, como dissemos há pouco, 

não se buscava a condenação do réu, mas sua confissão, e com ela sua 

eventual reinserção na sociedade. É crucial deixar bem claro o fato de 

que as normativas processuais não constituíam uma mera formalidade 

do direito: deviam ser acatadas e respeitadas de forma efetiva por todos 

os funcionários sob pena de graves castigos. Já dissemos no capítulo 

anterior que os inquisidores, muito especialmente durante a Inquisição 

espanhola, foram todos juristas, ao contrário da Inquisição medieval, 

onde parecem ter sido quase todos teólogos. Naturalmente, por sua 

formação (sem demérito dos medievais, que também foram no geral 

justos e piedosos), isto trouxe como consequência inevitável que estes 

inquisidores considerassem essencial a questão de dispor, talvez de 

forma excessiva, de provas e demonstrações. (ITURRALDE, 2017: 

307-308). 

 

 
3 O direito inquisitorial medieval neste sentido é um direito privilegiado como bem escreveu o prof. Enrique 

Gacto, já que contém sanções mais benéficas que as do direito penal secular ordinário, em que o delito de 

heresia era reprimido inapelavelmente com a pena de morte. « Mas o réu de heresia, resgatado pela 

jurisdição inquisitorial, tem aberta uma via que lhe permite escapar desta sanção máxima e, com efeito, a 

evita pela primeira Ocorrência do delito sempre que o confessasse e manifestasse seu arrependimento de 

forma suficiente ». Portanto, o direito inquisitorial em matéria de fé era uma exceção ao procedimento 

inquisitorial ordinário e ao processo inquisitorial criminal. 
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Portanto, vê-se que o acusado de heresia poderia evitar a sanção máxima da 

prática de seu crime pelo seu simples arrependimento. Nesse caso, seria a ele um hábito 

penitencial (o chamado sambenito), que usaria como forma de demonstrar seu 

arrependimento da prática de heresia ao público. Em razão disso, diversos manuais 

inquisitoriais alertavam o inquisidor sobre a prática de um falso arrependimento, razão 

pela qual, em não raros casos, o herege deveria ter “testemunhas” que assumiriam a 

responsabilidade moral sobre o seu arrependimento (consequentemente, se não houvesse 

alguém que jurasse esse arrependimento, certamente os inquisidores estariam na presença 

de alguém que não era digno de confiança e, portanto, estaria mentindo). Ainda sobre a 

questão do perdão, caso, posteriormente, o herege já perdoado incorresse novamente na 

prática da heresia, o arrependimento não seria mais aceito, sendo inevitável a sua 

execução (CAMMELLERI, 2018: 53). 

Mesmo assim, a utilização da fogueira como forma de execução não foi tão 

comum quanto se imaginam. Por exemplo, nos 636 processos ocorridos em Toulouse, 

entre os anos de 1309 e 1323, apenas um herege foi queimado vivo. 

3. Das penas aplicadas 

Além das mencionadas acima, uso de hábito penitencial e fogueira, as penas mais 

impostas consistiam em advertência, confisco de bens e prisão (que também era muito 

utilizada no momento da investigação a fim de evitar a fuga do investigado). A primeira 

consistia na mais leviana e a última, excetuando a fogueira, a mais penosa. A condenação 

à prisão poderia ser o carcer perpetuus (que durava no máximo três anos) ou o carcer 

perpetuus irremissibile (que poderia chegar a oito anos). 

Acerca da terminologia utilizada pelos inquisidores, vale observar que o latim 

medieval e a própria linguagem inquisitorial possuíam muitas vezes um sentido não 

literal, visto que carcer perpetuus se traduz literalmente como “cárcere perpétuo”. Isso 

se dava em razão da questão cultural da época e da própria língua latina, que, ao ser 

traduzida para uma língua moderna, em especial as que são derivadas do próprio latim, 

pode dar a impressão de significar outra coisa. Acerca desse ponto, Cammelleri ainda 

exemplifica que “immuratio não consistia em emparedar vivos os prisioneiros, mas sim 

em tê-los sob custódia numa cela contígua (‘ad murum’) ao escritório do inquisidor.” 

(2018: 59). 

Sobre a detenção, o seu cumprimento com frequência se dava em um monastério, 

nas situações em que o inquisidor ou bispo não possuíssem prisões à disposição. E, não 

raras as vezes, a pena era comutada em uma peregrinação, ou em indenização destinada 
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a obras de caridade ou, conforme anteriormente mencionado, na obrigação de o herege 

portar signos especiais nas vestes, em geral cruzes, além de usar um hábito penitencial. 

Dessas substituições de pena: 

 

Em 1250, Alazais Sicre de Carcassona obteve a permissão de sair do cárcere 

por sete semanas para reentrar, sob sua palavra, depois do dia de Todos os 

Santos. Raymond Volguier obteve uma permissão análoga, mas conseguiu 

prolongá-la até o dia de Pentecostes. Em 1246, o inquisidor Bernardo de Caux 

(que, entre outras coisas, passava por particularmente severo) condenou ao 

carcer perpetuum um tal Benard Sabatier (o qual era relapso, logo, mereceria 

a fogueira). Na mesma sentença, o inquisidor acrescenta que, sendo o pai do 

condenado velho e doente, o filho podia ficar a seu lado par ajudá-lo enquanto 

o pai tivesse vida. No ano de 1252, Brice de Montréal obteve da Inquisição de 

Carcassona a comutação da prisão em uma peregrinação à Terra Santa. Três 

anos mais tarde, por requisição do condenado, a peregrinação é revertida em 

uma indenização de cinquenta soldos. (CAMMELLERI, 2018: 60). 

 

Observa-se que tais sanções também poderiam ser aplicadas de forma autônoma. 

Isso ocorria principalmente quando o herege se apresentava perante a autoridade nos 

Editos de Graça, que consistiam em uma “anistia geral” para todos aqueles que se 

apresentassem voluntariamente às autoridades, admitindo suas faltas, até mesmo as mais 

graves; em razão disso, as sanções, na maioria dos casos, acabava sendo o pagamento de 

alguma multa ou em ouvir uma missa com roupas de penitente na igreja principal, ou em 

realizar peregrinações, rezar alguma oração etc. (ITURRALDE, 2017: 305). 

Por fim, vamos à questão referente às penas da fogueira, aquilo que mais notório 

ao se referir às Inquisições Católicas. Conforme anteriormente exemplificado na questão 

referente ao tribunal de Toulouse, que durou 14 anos e queimou apenas um herege, 

denota-se que a sua utilização não tenha sido tão frequente quanto se imagina – e 

realmente não o foi. 

De antemão, cumpre destacar que nem os hereges queimados estavam vivos. Por 

mais estranho e sem sentido que isso possa parecer, ante toda a questão do simbolismo 

que perdurava na sociedade Medieval Europeia (basta observar as estruturas das catedrais 

góticas), a queima do cadáver do herege era uma prática; assim como a queima de uma 

efígie, um boneco que o representasse (CAMMELLERI, 2018: 61). Contudo, tal prática 

em específico foi excepcionada pelo Papa João XXII no ano de 1330, devendo tais casos 

preceder a uma consulta à Santa Sé. 
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Ainda, tal qual a utilização da tortura, a pena de morte na fogueira era algo já 

utilizado séculos antes, sobretudo pelos romanos, que dela utilizaram para punir os 

maniqueístas desordeiros. Por parte dos romanos ela perdurou quase que 

indiscriminadamente até a época do Imperador Constantino, que começou a limitar sua 

utilização, proibindo-a, por exemplo, durante a época da quaresma. Em razão da adoção 

do cristianismo pelo Império Romano, e a consequente reprimenda constante nos 

Evangelhos sobre os costumes pagãos, a pena da fogueira desapareceu. 

Contudo, vale observar que a Queda do Império Romano se deu, além diversas 

outras razões, pelos pagãos. Portanto, nos vários reinos que circundavam o então Império, 

todos os povos utilizavam-se dela, de forma que esta influência aos reinos cristãos 

vindouros seria impossível de ser controlar. 

 

O reviver da fogueira na Idade Média tem outra explicação. Quando Carlos 

Magno (✝ 814) sujeitou os saxões (germanos) no século IX, achou nos nativos 

a crença dos bruxos e bruxas, e constatou com preocupação que o povo 

queimava vivos. Ele tentou abolir a praxe por rigorosa proibição (W. Neuss), 

mas esta de certa forma continuou. 

Infelizmente na Idade Média surgiram tendências contrárias, reavivando a 

ideologia pagã, por influência dos bárbaros. Como vimos, o primeiro caso de 

condenação ao fogo foi o decreto publicado no ano de 1022 pelo rei Roberto 

II que, no mesmo ano, entregou 14 hereges à fogueira. Pedro II de Aragão em 

1197, adotou a mesma prática, e depois o Imperador Frederico II em 1224; e 

finalmente os demais países europeus. Até mesmo o rei São Luís IX da França, 

santo, a reafirmou em 1229. 

Notemos, portanto, que não foi a Igreja, mas o poder secular que restaurou a 

tortura e a pena de fogo. (AQUINO, 2022: 151-152). 

 

Portanto, a posterior utilização dela pela Igreja se trata de uma consequência 

cultural. A prática da fogueira não era algo extraordinário e sequer exclusivo das 

sentenças da Santa Sé – e a sua incidência também não superava média da época. 

E sua incidência também não superava a média da época, pelo contrário. Ante as 

várias tentativas já mencionadas que a Igreja buscava o perdão do acusado, a fogueira 

acabava sendo utilizada em últimos casos, quando o herege praticava o crime de forma 

orgulhosa e intencional. E bem, vale ressaltar que prática da heresia consistia em uma 

verdadeira ameaça à ordem estabelecida. Portanto, da mesma forma que hoje o Estado 

pune aqueles que contrariam suas normas, a Inquisição estipulava penas os seus membros 

que desviavam a doutrina, e o braço secular os pronunciava. 
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Assim, segundo historiadores, a morte pela fogueira chega a um patamar de cinco 

por cento de todos os processos levados a termo, os quais correspondiam a apenas um a 

cada dez casos (CAMMELLERI, 2018: 62). 

Considerações finais 

Desta análise verificou-se que a instituição que hoje é limitada apenas a assuntos 

religiosos, sem interferência direta na legislação ou no Direito, já fora essencial para não 

apenas os assuntos desta matéria, mas a toda uma condução da vida civil. 

Após a queda do Império Romano Ocidental, a sociedade europeia se fragmentou. 

Aquele governo que antes governava os vários territórios europeus deixou de existir e, 

junto dele, todas as suas leis. A única força que unia todos os povos e os davam uma 

identidade em comum era o catolicismo. 

Como consequência da fragmentação do Império, os vários reinos que se 

formaram passaram a atuar de modo autônomo no julgamento e condenação de crimes, 

cada qual seguindo as suas próprias normas e culturas. 

Nesse contexto, no início do século XI, ressurge a heresia de caráter 

neomaniqueistas, os cátaros. As heresias praticadas por esse grupo não se limitavam às 

de cunho teológico, mas chegavam à prática de crimes, tanto de ordem pública, ao 

subverter a sociedade, até ao massacre de cidades inteiras. 

Tal situação afetava diretamente os camponeses que eram as constantes vítimas 

de tais ataques, eles mesmos passaram a “julgar” e punir os hereges. Ante a ausência de 

noções jurídicas e teológicas, corriqueiramente acabavam por condenar à morte um 

inocente, seja por terem-no confundido com outro ou por uma má interpretação de seus 

atos, sendo-os caracterizados erroneamente como heréticos. 

Diante disso, após diversos concílios e bulas papais, a Igreja surge com um 

procedimento próprio para julgar tais crimes. Ele consistia na junção do tribunal civil com 

o tribunal eclesiástico, em razão da natureza dos crimes, que mesclavam os dois aspectos. 

Portanto, os Inquisidores atuavam na investigação e julgamento do suspeito, e o braço 

secular na aplicação da pena. 

Acerca dos métodos de investigação, em pouco se distinguiam com os da época: 

consistiam na inquisição de testemunhas e, em caso de concordância entre seus relatos, 

buscavam a confissão do réu – quando este negava, utilizavam-se da tortura. Entretanto, 

de forma diferente do então habitual, surgem limitações para a tortura, tal qual a não 

utilização de meios que fizessem o investigado sangrar e um limite de tempo para a sessão 

(no singular, visto que o sujeito não poderia ser novamente torturado). Das penalidades, 
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a mais grave, a fogueira, também não era algo extraordinário para a época, visto que os 

próprios camponeses muitas vezes executavam os “hereges” desta forma; mas o que 

difere do usual é a sua incidência, pois, por ser a pena mais grave, havia diversos meios 

de evitá-la, como por exemplo pedindo perdão ou comparecendo aos Editos de Graça. 

Verifica-se que a Inquisição Medieval Católica não foi o horror que estamos 

acostumados a ver em obras literárias e cinematográficas, e até mesmo encrustado no 

imaginário popular. Em nada consistia em uma “caça às bruxas”, ou a uma “imposição 

violenta da Igreja Católica à sociedade europeia”, mas, primordialmente, à uma 

uniformização da investigação e julgamento dos cátaros, a maior doutrina herética da 

época, que ameaçavam tanto a ordem social quanto a vida dos europeus. 

E tais meios de investigação em nada eram além dos disponíveis naquele período. 

A principal distinção era a de garantir integridade física do suspeito – algo que até então 

nunca havia sido realizado em tamanha escala. Com o passar do tempo, os meios de 

defesa do acusado também foram aumentados, de modo que lhe era conferida a 

possibilidade de ter um advogado. Portanto, havia uma preocupação real de se condenar 

uma pessoa verdadeiramente culpada. 

A partir desta primeira utilização no Tribunal do Santo Ofício, essas 

características passaram a integrar o plano básico de qualquer ordenamento jurídico. A 

utilização da razão, e não mais dos “julgamentos de Deus” passou a ser o comum; de 

forma que provas materiais e testemunhais ocuparam o espaço dos ordálios. 
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